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A configuração das nossas cidades evidencia uma pluralidade religiosa que, por sua vez, 
está relacionada com os fluxos migratórios, emigração e imigração, ocorridos no 
passado e no presente. Por outro lado, as Igrejas e as organizações religiosas reforçam a 
construção da identidade e podem ser consideradas um local onde as pessoas se 
encontram e se ajudam mutuamente. Contribuindo assim, para uma maior integração 
dos cidadãos. Ou seja, podemos constatar que, nos espaços religiosos, existe uma inter-
ajuda entre as pessoas, na resolução dos seus problemas, como a legalização, a procura 
de emprego, o combate à solidão, entre outros. Podemos, assim, afirmar que a religião é 
essencial para o exercício da cidadania. 
Por seu turno, esta pluralidade originou um conjunto de políticas públicas, como a Lei 
da Liberdade Religiosa, que veio regulamentar um conjunto de direitos já consagrados 
na Constituição da República Portuguesa, o Código Civil Português, entre outros 
documentos legais. 
A presente pesquisa pretende identificar características convergentes e divergentes entre 
os grupos religiosos, identificar as contribuições desses grupos religiosos na adaptação e 
na integração dos migrantes e na conceção e implementação de políticas públicas no 
domínio do diálogo inter-religioso. 
Ao longo deste trabalho de investigação foram realizadas entrevistas semi-diretivas a 
organizações e entidades religiosas tais como: Aliança Evangélica Portuguesa, 
Comissão para a Liberdade Religiosa, COMACEP, Alto-Comissariado Para as 
Migrações, Projeto K-Cidade do Centro Ismaili, Mesquita Central de Lisboa 
Comunidade Israelita de Lisboa, Comunidade Hindu de Portugal, Comunidade Sikh de 
Portugal, Igreja Evangélica Alemã, Igreja Evangélica Escocesa, Igreja Evangélica 
Filipina, Igreja Ortodoxa Grega - patriarcado de Constantinopla, Associação das 
Testemunhas de Jeová, Igreja Adventista do 7º dia, Igreja Messiânica, Igreja da 
Unificação para a Paz Mundial e Igreja Portuguesa de Ciêntologia, ordem de Rosacruz 
Amorc, União Budista Portuguesa e Federação Nacional do Culto Afro-Brasileiro. 
 










The configuration of our cities reveals a religious plurality related with migration in the 
past and present. Churches and religious organizations reinforce the construction of 
identity and are a place where people meet and help each other. Thus contributing to the 
further integration of migrants. In religious space we can see that people help each other 
to solve their problems, such as legalization, job search, combating loneliness, academic 
problems, among others.  So, religion is essential to the exercise of citizenship. 
This plurality yielded a set of public policies such as the Law of Religious Freedom that 
came regulate a set of rights already enshrined in the Constitution of the Portuguese 
Republic, Portuguese Civil Code, among other legislation. 
The present researcher is intended to identify convergent and divergent features among 
religious groups, identify the contributions of these religious groups on adaptation and 
integration of immigrants and the design and implementation of public policies in the 
field of interreligious dialogue. 
Throughout this research work was performed religious semi-directive to organizations 
and entities interviews such as: Portuguese Evangelical Alliance Commission for 
Religious Freedom, COMACEP, High Commissioner for Migration, K-Town Project 
Ismaili Centre, Central Mosque Lisbon Jewish Community of Lisbon, Hindu 
Community of Portugal, Community Sikh Portugal, Evangelical Church German, 
Scottish Evangelical Church, Evangelical Church Philippine, Greek Orthodox Church - 
patriarchate of Constantinople, the Association of Jehovah's Witnesses, Adventist 
Church of the 7th day, Messianic Church, Unification Church for World Peace and the 
Portuguese Church of Scientology, Rosicrucian order Amorc, Portuguese Buddhist 
Union and National Federation of Afro-Brazilian worship. 
So, we are present a plurality religion and we can see a social, cultural and a religious 
function in every religious groups. On the other hand, these phenomena lead to the 
design and implementation of public policies 
 










A religião não desapareceu de Europa, antes porém, diversificou-se e deu lugar a 
uma enorme pluralidade religiosa, bem como a novas crenças e espiritualidades, sendo 
possível constatar estes fenómenos em todas as cidades da Europa. Dada a sua 
importância e a especificidade, estes fenómenos têm dado origem a vários trabalhos de 
investigação científica nível internacional e nacional. No caso concreto de Portugal, 
foram elaborados estudos de investigação científica que nos dão a conhecer esta 
pluralidade, de que se destacam os estudos sobre os Tocoístas de Ruy Blanes, os 
estudos sobre os Kimbanguitas, de Ramon Sarró, Helena Vilaça com estudo sobre 
pluralismo religioso e a presença dos ortodoxos em Portugal, Maria João Oliveira com o 
estudo dos Pentecostais, Donizete Rodrigues com o estudos sobre IURD, Marina 
Pignatelli com o estudo da comunidade Judaica, Soares, Santos e Tomás (2010), bem 
como as diversas pesquisas no âmbito das teologias feministas de Teresa Toldy e os 
diversos trabalhos de Alfredo Teixeira, entre outros. 
A pluralidade religiosa está relacionada com o movimento dos cidadãos à escala 
do globo terrestre. Os fluxos migratórios são uma constante da história da humanidade e 
apresentam diferentes expressões no espaço e no tempo. O fenómeno das migrações é 
simultaneamente uma consequência de mudanças económicas, culturais, sociais e 
políticas e uma causa de transformações desta natureza nas áreas de origem e destino. 
Um dos domínios em que podemos verificar essas transformações é a religião, as 
crenças e as espiritualidades.  
Esta diversidade religiosa, de crenças e espiritualidades, por sua vez, constituem 
uma forma de participação pública e de integração dos migrantes e dos cidadãos em 
geral, uma vez que é nas igrejas e nas organizações religiosas que as estas pessoas 
encontram outros cidadãos com a mesma nacionalidade, com a mesma fé e com os 
mesmos problemas.  
É possível constatar estes fenómenos em diversas correntes religiosas, tais como: 
o islão, o hinduísmo, o budismo, o cristianismo, bahai, entre outros. Ou seja: “ em 
Portugal, há, como noutros países europeus, uma correlação entre migrações e 
diversificação dos públicos religiosos. Com as migrações imediatamente pós-
descolonização, certas filiações, que até aí estavam praticamente ausentes da sociedade 
portuguesa, passaram a ter alguma expressão que as migrações laborais mais recentes 




REVISTA LUSÓFONA DE CIÊNCIA DAS RELIGIÕES – nº20 (2017) 
 
Por outro lado, o associativismo seja ele religioso ou secular constitui uma forma 
de participação pública que possibilita aos indivíduos o exercício de cidadania. Isto é, 
associações fundamentais para retomar o sentimento de comunidade e a participação 
política. 
 
2. O Estado e a Sua Intervenção 
 
Existe diferença entre governo e governança, isto é, defende-se que “governança 
não é o mesmo que governo” (ROSENAU, 2000, p.15). Segundo este autor, governo 
implica o exercício de atividades sustentadas numa autoridade formal, ao passo que 
governança diz respeito a medidas e atividades ancoradas em objetivos comuns que 
podem não derivar de responsabilidades formais. Assim, podemos afirmar que a 
governança consiste num fenómeno mais alargado, uma vez que pode envolver um 
vasto leque de atores. Na governança as instituições governamentais e as instituições 
não governamentais reúnem esforços para concretizarem objetivos comuns. 
O governo tem vindo a dar lugar à governança que pressupõe a participação de 
outros atores na conceção e execução das políticas públicas. Nesta sequência, assistimos 
a uma forte intervenção do terceiro setor, dos cidadãos a título individual e do mercado 
na conceção e execução das políticas públicas. O Estado intervém ao nível da conceção 
e execução das políticas públicas conjuntamente com diversos outros atores, como as 
IPSS, as associações de imigrantes, os clubes desportivos e recreativos, as ONG, as 
empresas, as instituições religiosas, entre outros.  
As políticas não são definidas e implementadas pelo Estado de uma forma 
isolada, antes porém, são negociadas e implementadas conjuntamente com os diversos 
atores, como é o caso da Igrejas, entidades religiosas e associações religiosas. Os 
objetivos são atingidos e os problemas são resolvidos através do recurso a uma rede de 
inter-relacionamentos entre os diversos organismos envolvidos.  
A nível micro as associações religiosas desenvolvem um conjunto de redes 
sociais que possibilitam a concretização dos seus objetivos. A nível macro estas 
entidades da sociedade civil dispõem de um conjunto de valências e de iniciativas que 
têm como finalidade o combate à exclusão social das populações
1
 Ou seja, o movimento 
                                                 
1
 De salientar que nem todos os imigrantes e minorias étnicas pertencem a meios socioeconómicos 
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associativo imigrante constitui uma forma de empowerment (FRIEDMANN, 1996) das 
camadas populacionais que representam. 
Antes de se tornar definitiva ou de longa duração, a imigração é apenas um 
fenómeno social e económico, pelo que não consiste propriamente num fenómeno 
político. O domínio político ocupa-se apenas da regulação dos fluxos de entrada de 
imigrantes. O fenómeno torna-se político quando surgem problemas de integração de 
imigrantes e minorias étnicas. É neste domínio que surge o campo político da imigração 
de que fazem parte os direitos de cidadania, os programas, os projetos e as políticas de 
integração social, a mobilização da organização coletiva dos imigrantes, a participação 
eleitoral, as políticas no âmbito da inter-religiosidade entre outros. 
Nesta linha intervenção, surgem associações religiosas que, por sua vez, têm um 
papel importante neste âmbito, pois são atores que participam nos processos de decisão 
e detentores de instituições sociais que celebram acordos com o Estado.  
 
3. Movimento Associativo – O Associativismo Religioso 
 
TOCQUEVILLE na sua obra intitulada: “A Democracia na América”, (1977) 
apontava para a importância destas instituições. Este autor defendia que a 
industrialização e o capitalismo conduziam a um individualismo e a um afastamento do 
sentimento coletivo e da participação política, criando assim condições para a instalação 
de um governo anti-democrático. Logo, são necessárias organizações para retomar o 
sentimento de comunidade e a participação política.  
O referido autor, constatou que o associativismo era fundamental na formação 
do Estado, na construção da democracia e na resolução dos problemas sociais dos 
americanos. Atualmente, o pensamento político retoma estas ideias através da 
reformulação do conceito de sociedade civil. Segundo HABERMAS (1996), o núcleo 
fundamental da sociedade civil está nas associações não-estatais e não económicas 
(voluntárias) que ligam as estruturas comunicacionais do espaço público à componente 
social do mundo vivido.  
Na obra Sociologia (1960), MACLEVER e CHARLES PAGE são da opinião de 
que as associações são formas organizativas estabelecidas voluntariamente com 
determinados objetivos específicos como a divulgação da cultura, o apoio social, a 
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seus direitos junto das instituições estatais e lutam pela concretização de outros direitos 
que consideram importantes. 
PUTNAM, por sua vez, na sua obra Bowling Alone (2000) alegoriza o 
enfraquecimento da cultura associativa norte-americana com uma sociedade onde só é 
possível ir jogar boliche isoladamente. Nesta obra, Putnam defende que a participação 
associativa da população norte-americana tem vindo a decrescer. Segundo este autor as 
associações são uma fonte de criação de capital social. Daí que o autor considere que a 
qualidade de vida dos norte-americanos estaria fortemente ameaçada devido à fraca 
participação cívica. O autor defende que, para além destas características, as associações 
são geradoras de confiança e normas sociais, pelo que são promotoras de coesão social. 
Segundo autor, em questão, o capital social é o motor do bom funcionamento da 
sociedade e descreve o conceito como “conexões entre os indivíduos ou as redes sociais 
e normas de reciprocidade e de confiança que resultam delas. Nesse sentido o capital 
social está intimamente relacionado com o que chamamos de “virtude cívica”, (…) 
enraizada em uma densa rede de relações sociais recíprocas (PUTNAM, 2000, p. 19). O 
capital social beneficia os indivíduos e o coletivo. Beneficia os indivíduos, uma vez que 
os auxilia na concretização dos seus objetivos e beneficia o coletivo, uma vez que 
implica obrigações mútuas e difunde normas de conduta positivas.  
Nesta mesma linha de pensamento estão NANNESTAD, SVENDSEN e 
TINGGAARD DVENDSEN (2008, pp. 616), que são da opinião de que os imigrantes 
reforçam os seus laços de solidariedade, por conseguinte, incrementam o crescimento 
do capital social. Assim, organizações da sociedade civil permitem a criação de redes de 
relacionamento interpessoal, que são fundamentais à conceção de capital social. O 
desenvolvimento de redes sociais tem conduzido a um círculo virtuoso. As associações 
contribuem também para a coesão social, bem como para o reforço da democracia, uma 
vez que possibilitam a participação da sociedade civil no domínio político.  
Logo, podemos encontrar “agrupamentos de configuração renovada ou inédita – 
grupo de autoajuda, agrupamentos de bairro, sistemas de troca local, redes de troca de 
saberes, associações de moradores, de consumidores ou de serviços – que vão 
crescentemente povoando a paisagem social atual…” (MONTEIRO, 2003, p. 188) 
As associações têm vindo a ter um papel preponderante na vida política e na 
economia e adquiriram um carácter multidimensional. Daí LAVILLE (2009, 47) 
defender que as organizações da sociedade civil “… são independentes dos governos e 
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Por essa razão, o Estado tem vindo a envolver os organismos da sociedade civil 
na execução das políticas públicas. Este envolvimento verifica-se ao nível da celebração 
de protocolos, acordos de cooperação e trabalhos em parceria.  
Por sua vez, VERTOVEC (1999, p. 25) é da opinião de que “… a criação de 
espaços de cidadania que são as associações em geral e as associações de imigrantes, 
em particular, as organizações não-governamentais, as organizações de índole religiosa, 
permitem, por um lado, criar e consolidar grupos distintos de imigrantes, e por outro 
lado, consolidar direitos.”  
Em suma, “as responsabilidades do Estado são múltiplas, mas o processo de 
integração tem lugar ao nível da vida quotidiana e é aí que os agentes da sociedade civil 
- empregadores, sindicatos, associações, organizações comunitárias e grupos religiosos - 
têm papéis fundamentais a desempenhar.” (SPENCER, 2008, p. 15). A sociedade civil 
organizada desempenha um papel importante em matéria de integração de imigrantes, 
Por outro lado, as associações culturais, recreativas e religiosas desempenham um papel 
fundamental à valorização da identidade cultural e ao estabelecimento de laços de 
amizade e de solidariedade entre os imigrantes e /ou os naturais da sociedade de 
acolhimento.  
O associativismo religioso voltou a adquirir importância e centralidade na vida 
das pessoas ao longo das últimas décadas. Ou seja: “apesar de no mundo ocidental a 
religião ter perdido o seu grau de influência na esfera pública, tal como explica a teoria 
da secularização, será demasiado redutor interpretar o facto como uma simples 
privatização da religião (VILAÇA, 2006, p. 263). Um dos reflexos da presença da 
religião na sociedade e na vida pública é a pluralidade religiosa. 
Por sua vez, MOISÉS ESPÍRITO SANTO defende que, ”uma nova forma de 
racionalizar o social se vai impondo: o individualismo. Está aqui a chave da profunda 
mudança social (…) a que assistimos à entrada do 3º milénio. O descrédito das 
ideologias, dos dogmatismos e das religiões tradicionais são os efeitos desta 
racionalidade. Entramos na sociedade dos indivíduos (2002,13). O individualismo no 
sentido de que o indivíduo faz a suas opções, não se confinando assim, às crenças de um 
grupo.  
Segundo ENZO PACE, a pluralidade religiosa constitui uma das mudanças 
estruturais provenientes das migrações. Ou seja; “entre as mudanças de grande fôlego 
(…) está o inédito pluralismo religioso que vem redesenhando a geografia sócio-
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A diversidade religiosa, de crenças e espiritualidades, por sua vez, constitui uma 
forma de participação pública e de integração dos migrantes e dos cidadãos em geral, 
uma vez que é nas igrejas e nas organizações religiosas que as estas pessoas encontram 
outros cidadãos com a mesma nacionalidade, com a mesma fé e com os mesmos 
problemas. Daí, a função integradora do universo religioso. 
 
4. Pluralidade Religiosa, Fluxos Migratórios e Cidadania 
 
A pluralidade religiosa está relacionada com os fenómenos inerentes aos fluxos 
migratórios. Existe uma panóplia de correntes religiosas (hinduísmo, budismo, islão, 
protestantismo, entre outros) resultantes dos movimentos dos cidadãos. Podemos 
constar este facto nos trabalhos de investigação de autores como, SHÜNEMANN 
(2009) que colocam em evidência a relação entre a imigração e o crescimento da Igreja 
Adventista do Sétimo Dia. 
Nesta sequência de pensamento TEIELER (2000) coloca em evidência a relação 
entre a imigração e a presença dos muçulmanos em Portugal. Segundo a autora, 
primeiros muçulmanos que se fixaram em Portugal nos anos 50 eram sunitas de 
Moçambique: estudantes solteiros de famílias de origem indiana, que só se conheceram 
em Lisboa. 
Na mesma linha de pensamento surgem ASSUNÇÃO E FERREIRA, pois são da 
opinião de que “as construções de percursos, bricolages religiosas, sincretismos 
estabelecem uma relação causal, aqui, com esse fator externo ao campo religioso, 
mostrando assim como o fator migração/não migração tem-se revelado importante na 
definição da movimentação religiosa”. (2006, p. 18) 
Na mesma linha de pensamento está Mapril (2005, p. 856) que ao logo das suas 
investigações deparou-se com a constituição de uma nova mesquita intimamente 
relacionada com os fluxos migratórios bangladeshianos. Isto é; “aquando da chegada 
dos primeiros bangladeshianos, a Mesquita Central de Lisboa era um ponto de 
congregação religiosa habitual. (…) No entanto, (…) os bangladeshianos realizavam as 
namaz em casa ou num apartamento alugado na zona do Martim Moniz que servia de 
sala de orações. 
Podemos, assim, constatar estes fenómenos em diversas correntes religiosas, tais 
como: o islão, o hinduísmo, o budismo e o cristianismo. Ou seja; “ em Portugal, há, 
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públicos religiosos. Com as migrações imediatamente pós-descolonização, certas 
filiações, que até aí estavam praticamente ausentes da sociedade portuguesa, passaram a 
ter alguma expresso que as migrações laborais mais recentes têm incrementado 
gradualmente. “ (MACHADO, 2002, p. 248) 
Esta diversidade religiosa, por sua vez, constitui uma forma de participação 
pública e de integração dos imigrantes, uma vez que é nas igrejas que as estas pessoas 
encontram outros cidadãos com a mesma nacionalidade, com a mesma fé e com os 
mesmos problemas. Por exemplo, as mesquitas “parecem funcionar como uma âncora 
para os imigrantes de ascendência muçulmana. (…) os muçulmanos que acabam de 
chegar são normalmente enviados à mesquita. A situação económica e social de muitos 
imigrantes muçulmanos, especialmente das minorias africanas e recém-chegados, é 
muitas vezes alarmante. Para estas pessoas, tornou-se elementar a integração nas suas 
comunidades islâmicas, devido às capacidades sociais. “ (TEIESLER, 2000, p.129) 
 
5. Religião e Cidadania 
 
A cidadania está relacionada com os direitos e os deveres de um indivíduo. As 
entidades religiosas têm um papel muito importante neste âmbito, uma vez que é nas 
igrejas que os imigrantes tomam conhecimento dos seus direitos e obrigações, uma vez 
que na Igreja esvaecem-se laços de inter-ajuda que permitem ter acesso a direitos e 
informação acerca das obrigações. Senão vejamos:  
 
“Nós ajudamos todos os que chegam à nossa igreja. Procuramos inserir as 
pessoas nas escolas, ajudamos a procurar um local de residência, procuramos 
elucidar as pessoas acerca do funcionamento das instituições de saúde… 
Quando uma pessoa vai para um outro país tem sempre uma família à sua 
espera para a auxiliar.” (Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias) 
 
Assim, a “… diversidade religiosa é um fenómeno que contribui, igualmente, 
para a reconstrução do espaço público porque implica a possibilidade de liberdade e de 
reinvenção do quotidiano e os grupos religiosos na sua maioria, criam novos espaços de 
participação” (VILAÇA, 2006, p. 256). Por outro lado, o acesso à religião que se 
professa constitui um importante direito de cidadania, uma vez que está relacionado 
com a liberdade religiosa e com a identidade cultural. Tal como podemos constatar nas 
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Ao nível do Projeto K-Cidade temos vindo a intervir no âmbito da ação 
social nos Bairros da zona de Lisboa e de cascais, sobretudo ao nível da 
educação multicultural. (Projeto K-Cidade). 
 
O domínio religioso de certa forma, Intervém no espaço público através de 




A religião não desapareceu na Europa, pois verifica-se uma diversidade de 
confissões religiosas, bem como uma panóplia de atividades e instituições sociais que 
tornam a sua presença muito vincada no espaço público. Assim, o universo religioso 
diversificou-se e as igrejas históricas deram lugar a novas formas de vivência religiosa. 
As pessoas deixaram de pertencer exclusivamente a um grupo religioso tradicional e 
passam a frequentar diversas correntes religiosas e a seguir uma sua vivência espiritual 
ao longo da vida.   
As igrejas históricas, apesar de sua presença no espaço público, estão a perder 
sua capacidade de disciplinar o pensamento religioso das grandes camadas da 
população. Simultaneamente, a diversidade da escolha religiosa está a aumentar, tanto 
dentro como fora das igrejas históricas. Assim, novas formas de religião e de vivência 
espiritual estão a surgir Europa a partir do exterior, em grande parte como resultado do 
movimento de pessoas. As igrejas dinamizam um conjunto de atividades e prestam um 
vasto de leque de serviços tais como: apoio social e apoio jurídico, que facilitam a 
integração dos cidadãos.  
Em síntese, o universo religioso está presente no espaço público e constitui e é 
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